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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF/SC

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL - DCOG



Nota Técnica n. 009/2005

Florianópolis, 21 de junho de 2005

Assunto:

Lançamentos de concessão de financiamentos, apropriação de juros e baixa das prestações de financiamentos no Fundo de Terras e no Fundo de Desenvolvimento Rural

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1.
Refere-se à solicitação de informações formulada a esta Gerência, pela Sra. Stephania Maria Silva do Nascimento, da Seccional da DCOG junto à Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural, quanto aos lançamentos de concessão de financiamentos, apropriação de juros e baixa das prestações de financiamentos. 

Expõe-se abaixo o questionamento na íntegra:

Solicitamos orientação ou confirmação para os seguintes casos:

1ª SITUAÇÃO: As unidades 4491 – Fundo de Terras e 4493 – FDR têm a conta 1.2.2.3.2.xx com os valores oriundos de concessão de empréstimos.

Os pagamentos em parcelas anuais e mensais, conforme o caso, apresentam na entrada de banco, um valor que pode ser o valor total da amortização ou amortização mais juros e acréscimos contratuais.

 

	Exemplo: José da Silva
	Juros e acréscimos
	10,00

	
	Amortização
	40,00

	 
	Total
	50,00


Para baixar este valor da conta, temos que acrescentar o valor dos encargos e baixar pelo total, diminuindo assim o débito do mutuário.

De acordo com o novo plano de contas, solicitamos confirmar se este é o lançamento que deve ser feito, ou informar o procedimento diferente para o caso.

	1. Pela incorporação do valor dos juros e/ou acréscimos contratuais:

	D – 1.2.2.3.2.xx

	C – 6.2.3.1.7.04


	2. Pela baixa de parcela paga:

	D – 5.2.3.1.7.01.06

	C – 1.2.2.3.2.xx


 

2ª SITUAÇÃO: As unidades 4491 – Fundo de Terras e 4493 – FDR concedem financiamentos para aquisição de terrenos e por outros motivos, conforme contratos e ações administrativas, que são empenhados e pagos por ordem bancária. 

O registro do financiamento concedido pode ser:

 

	D – 1.2.2.3.2.xx (nome do mutuário com o nº do contrato)

	C – 6.2.3.1.7.04 ou

C – 6.2.3.1.7.01.06


Numa primeira análise, pelo plano de contas, os dois lançamentos a CRÉDITO são possíveis na situação acima descrita. Entretanto, solicitamos orientação para o correto registro. 

2.
Diante do questionamento supra citado, apresentamos o entendimento desta Gerência sobre o assunto.

2.1
No momento do empenho do financiamento a ser concedido deve ser feito o seguinte lançamento:

D – 2.9.2.1.1 – Crédito disponível

C – 2.9.2.1.3.01 – Crédito empenhado a liquidar

D – 1.9.2.4.1.01.01 – Emissão de empenhos

C – 1.9.2.4.1.99 - * Outros empenhos por emissão

D – 2.9.2.4.1.99 - * Outras emissões de empenhos

C – 2.9.2.4.1.04.01 – Valores em liquidação

D – 1.9.2.4.1.02.LL – Empenhos por modalidade de licitação

C – 1.9.2.4.1.99 - * Outros empenhos por emissão

D – 1.9.2.4.1.04.01 – Valores comprometidos

C – 1.9.2.4.1.99 - * Outros empenhos por emissão

D – 2.9.2.4.1.99 - * Outras emissões de empenhos

C – 2.9.2.4.1.01.01 – Empenhos a liquidar

D – 2.9.2.4.1.99 - * Outras emissões de empenhos

C – 2.9.2.4.1.02.LL – Empenhos por modalidade de licitação a liquidar

D – 2.9.3.1.1.01.03 – Cota de despesa a receber

C – 2.9.3.1.1.01.04 – Cota de despesa recebida

E, para controlar no compensado os valores empenhados vinculados a contratos:

D – 1.9.9.7.2.xx – direitos e obrigações contratuais com terceiros

C – 2.9.9.7 – direitos e obrigações contratadas

No atual sistema de contabilidade pública do Estado (SCE2005), o referido lançamento é feito automaticamente por intermédio do TR 521, tipo 0 para empenho normal e tipo 1 para empenho vinculado a contrato.

2.2
Ao ser efetuada a liquidação do empenho deve ser feito o lançamento abaixo descrito:

D – 3.4.x.90.66.02 – Empréstimos financeiros

C – 2.1.2.1.1.01 – Fornecedores do exercício

D – 2.9.2.1.3.01 – Crédito empenhado a liquidar

C – 2.9.2.1.3.02.01 – Crédito empenhado liquidado

D – 2.9.3.2 – Disponibilidade financeira-liquidação

C- 1.9.3.2.9.02 – Disponibilidade por fonte de recursos-orçamentário

D – 2.9.2.4.1.01.01 – Empenhos a liquidar

C – 2.9.2.4.1.01.02 – Empenhos liquidados

D – 2.9.2.4.1.04.01 – Valores em liquidação

C – 2.9.2.4.1.04.02 – Valores liquidados a pagar

D – 2.9.2.4.1.02.LL – Empenhos por modalidade de licitação a liquidar

C – 2.9.2.4.1.03.LL – Empenhos por modalidade de licitação liquidados.

E, para baixar o contrato no compensado:

D – 2.9.9.7 – direitos e obrigações contratadas

C – 1.9.9.7.2.xx – direitos e obrigações contratadas com terceiros.

Para a classificação da despesa deve ser observado o Decreto n. 2895, de 21 de janeiro de 2005. No grupo de despesa, representando pelo x, será 4 – investimentos ou 5 – inversões financeiras. Investimentos representam despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, e com a aquisição de instalações, equipamentos e material permanente. Inversões Financeiras tratam-se de despesas com a aquisição de imóveis ou bens de capital já em utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e com a constituição ou aumento do capital de empresas. Portanto, a classificação depende do objeto do contrato de financiamento.

No atual sistema de contabilidade pública do Estado (SCE2005), o lançamento da liquidação da despesa é feito automaticamente por intermédio do TR 22, tipo 0 para empenho normal e tipo 1 para empenho vinculado a contrato.

Além dos lançamentos no sistema financeiro, há lançamentos no sistema patrimonial que devem ser feitos manualmente, pois o sistema não prevê o registro de forma automática:

D – 1.2.2.3.2 – Financiamentos concedidos

C – 6.1.3.1.2.01 – Empréstimos e financiamentos

2.3
No ato da entrega de numerário pela concessão do financiamento, devem ser efetuados os seguintes lançamentos:

D – 2.1.2.1.1 – Fornecedores do exercício

C – 1.1.1.1.2.xx.xx.xx.xx – Banco, ou

C - 6.1.2.1.1.xx.xx.02.04 – Despesas do órgão pagas pelo Tesouro

D – 2.9.2.4.1.04.02 – Valores liquidados a pagar

C – 2.9.2.4.1.04.03 – Valores pagos

D – 2.9.3.1.1.03.02 – Cota financeira a receber

C – 2.9.3.1.1.03.03 – Cota financeira recebida

D – 2.9.3.3.3 – Ordem bancária paga

C – 2.9.3.3.2 – Ordem bancária emitida

E, para controlar a responsabilidade de terceiros com o órgão/entidade decorrente do contrato de financiamento:

D – 1.9.9.1.1.99.04 – Responsáveis por convênios e contratos

C – 2.9.9.1 – Valores, títulos e bens sob responsabilidade.

No atual sistema de contabilidade pública do Estado (SCE2005), os referidos lançamentos são feitos automaticamente por intermédio do TR 183 (pagamento de empenho com recursos próprios) ou TR 185 (pagamento de subempenho com recursos próprios) ou TR 571 (pagamento de empenho integrante da conta única) ou TR 572 (pagamento de subempenho integrante da conta única).

De acordo com as cláusulas contratuais, no momento da apropriação dos juros, deve ser feito o seguinte lançamento manual:

D – 1.2.2.3.2 – Financiamentos concedidos

C – 6.2.3.2.3.05.08 – Juros mensais, ou 

C - 6.2.3.2.3.05.99 – Outros juros.

2.4
No momento da entrada de recursos provenientes das parcelas pagas pelos mutuários devem ser separados os valores das amortizações dos financiamentos e os valores dos acréscimos contratuais para contabilizar da seguinte forma:

D – 1.1.1.1.2.99.22.01.01 – Banco conta arrecadação

C – 4.2.3.0.0.70.99 – Amortizações de empréstimos – em contratos

D – 1.1.1.1.2.99.22.01.01 – Banco conta arrecadação

C – 4.1.6.0.0.02.01 – Serviços de juros de empréstimos

D – 1.9.1.1.4 – Receita realizada

C – 1.9.1.1.1 – Receita a realizar

D – 1.9.1.2.1.01 – Arrecadação realizada por fonte

C – 1.9.1.2.1.99 - * Outras arrecadações

D – 1.9.3.2.9.02 – Disponibilidade por fonte de recursos -orçamentário

C – 2.9.3.2 – Disponibilidade financeira-liquidação

D – 1.9.3.2.9.03 – Disponibilidade por fonte de recursos-banco

C – 2.9.3.3.1 – Disponibilidade financeira-banco

A entrada da receita é feita por intermédio do Dare Contábil, um para o valor da amortização do financiamento e outro para o valor dos juros. A fonte de recursos também difere: xx91 (operações de crédito internas) para o valor da amortização do financiamento e xx49 (outros serviços) para o valor dos juros.

Para baixar os valores no sistema patrimonial:

D – 5.1.3.1.2.01 – Empréstimos e financiamentos

C – 1.2.2.3.2 – Financiamentos concedidos

À consideração superior.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23265-8

De acordo. Encaminhe-se à Senhora Stephania Maria Silva do Nascimento.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874
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